PE vota normas mínimas para o acolhimento de requerentes de asilo

Os eurodeputados votaram hoje um conjunto de propostas em matéria de asilo, entre as quais a reformulação da directiva que estabelece normas mínimas em matéria de acolhimento dos requerentes. A proposta prevê que a retenção seja apenas utilizada em casos excepcionais, garantindo que as crianças só serão sujeitas ao regime de retenção se tal for consentâneo com o seu interesse superior. Os menores não acompanhados nunca podem ser retidos.

O Parlamento Europeu votou propostas de alteração de três dos instrumentos legislativos em vigor do Sistema Europeu Comum de Asilo: a directiva relativa às condições de acolhimento dos requerentes de asilo, o regulamento de Dublim, que determina o Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo, e o regulamento EURODAC, uma base de dados que contém as impressões digitais dos requerentes de asilo. Os eurodeputados pronunciaram-se ainda sobre a criação de um Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo e a alteração do Fundo Europeu para os Refugiados.

Acolhimento de requerentes de asilo
O principal objectivo da proposta é garantir, durante a segunda fase de aplicação da legislação em matéria de asilo, elevados padrões de tratamento dos requerentes, em termos de condições de acolhimento que permitam um nível de vida digno, respeitando o direito internacional. A proposta da Comissão, sobre a qual o Parlamento Europeu legisla em co-decisão com o Conselho, assenta no princípio de que ninguém deve ser retido apenas pelo facto de solicitar protecção internacional.

"Uma pessoa perseguida por regimes que reprimem a liberdade não pode ser retida, e muito menos presa, na Europa por fugir dessa perseguição", sublinha o relator do Parlamento Europeu, o eurodeputado socialista espanhol Antonio MASIP HIDALGO.

A proposta prevê que as retenções só sejam usadas em casos excepcionais, nela enumerados, e que sejam apreciadas "caso a caso". Os menores não acompanhados nunca podem ser retidos. Prevê-se também um conjunto de salvaguardas jurídicas e processuais com vista a assegurar que qualquer retenção seja legítima.

Ao ponderarem os "interesses superiores dos menores", os Estados-Membros devem ter especialmente em conta os seguintes factores: possibilidades de reunião da família; contexto étnico, religioso, cultural e linguístico do menor; risco de que possa ser vítima de tráfico; e a opinião dos menores, consoante a sua idade e maturidade.

O acesso dos requerentes de asilo ao mercado de trabalho (os Estados-Membros devem assegurar que os requerentes tenham acesso ao mercado de trabalho o mais tardar seis meses após a data de apresentação do pedido de protecção internacional), as condições materiais de acolhimento, a identificação de pessoas com necessidades especiais (crianças, pessoas com deficiência, pessoas idosas, vítimas de tráfico, de torturas, de mutilação, doentes, etc) e o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais são outros dos assuntos regulados na proposta.

O Parlamento Europeu votou esta proposta em primeira leitura. Não havendo ainda um acordo com os governos nacionais, este dossier transita, assim, para a próxima legislatura.

